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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos do 
Agravo Regimental nº 0203905-78.2013.8.26.0000/50000, 
da Comarca de São Paulo, em que é agravante 
DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO, é 
agravado JUÍZO DE DIREITO DA 12ª VARA DA FAZENDA 
PÚBLICA DA CAPITAL.

ACORDAM, em Órgão Especial do Tribunal de 
Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: "POR 
MAIORIA DE VOTOS, NEGARAM PROVIMENTO AO 
AGRAVO REGIMENTAL.", de conformidade com o voto do 
Relator, que integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Exmos. 
Desembargadores RENATO NALINI (Presidente), WALTER 
DE ALMEIDA GUILHERME, XAVIER DE AQUINO, ELLIOT 
AKEL, ANTONIO LUIZ PIRES NETO, ANTONIO CARLOS 
MALHEIROS, ANTONIO VILENILSON, PÉRICLES PIZA, 
EVARISTO DOS SANTOS, CAUDURO PADIN, ROBERTO 
MAC CRACKEN, LUIS SOARES DE MELLO, GRAVA 
BRAZIL, PAULO DIMAS MASCARETTI, LUIS GANZERLA, 
ITAMAR GAINO, VANDERCI ÁLVARES, ARANTES 
THEODORO, TRISTÃO RIBEIRO, EROS PICELI, MÁRCIO 
BARTOLI, JOÃO CARLOS SALETTI, ROBERTO MORTARI, 
LUIZ AMBRA E FRANCISCO CASCONI.

São Paulo, 29 de janeiro de 2014

RENATO NALINI

PRESIDENTE E RELATOR

Assinatura Eletrônica
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Natureza: Agravo Regimental

Processo n. 0203905-78.2013.8.26.0000/50000 

Agravante: Defensoria Pública do Estado de São Paulo 

Agravado: Juízo da 12ª Vara da Fazenda Pública da 

Capital

Voto n. 21.425

Agravo Regimental – Deferimento do pedido de suspensão 
dos efeitos da tutela antecipada concedida em ação civil 
pública – Existência de perigo de lesão à ordem, à saúde, à 
segurança e à economia públicas – Agravo não provido.

Cuida-se de de agravo regimental 

interposto pela Defensoria Pública do Estado de São Paulo 

contra a decisão que deferiu pedido de suspensão dos 

efeitos da tutela antecipada concedida pelo eg. Juízo da 

12ª Vara da Fazenda Pública da Comarca da Capital, nos 

autos da ação civil pública nº 1003644-18.2013.8.26.0053, 

para que o Estado disponibilize em todas as sua unidades 

prisionais, no prazo máximo de seis meses (1º de maio de 

2014), equipamentos para o banho dos presos em 

temperatura adequada, sob pena de multa diária de 

duzentos mil reais, sem prejuízo de outras 

responsabilidades.

Sustenta a agravante, em síntese, que não 

é a concessão da liminar que tende a colocar em risco a 

ordem, a saúde e a segurança, mas sim a sua suspensão, 

na medida em que a omissão estatal tem como efeito a 

disseminação de danos à saúde de uma parcela 
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considerável da população, bem como o reforço de 

organizações paraestatais internas às unidades prisionais.

Essa, a síntese do necessário.

Sem embargo de zelo e cuidado que se 

reconhece na atuação dos ilustres subscritores, o recurso 

descomporta provimento.

Constou da decisão agravada que, de fato, 

o pedido de suspensão de liminar ou de segurança é 

medida excepcional; é "mecanismo de que se serve a 

Fazenda Pública para pleitear a suspensão, junto aos 

Presidentes dos Tribunais competentes para julgar o recurso 

interponível da decisão respectiva, dos efeitos de decisão 

proferida em seu desfavor por razões muito mais políticas, 

quiçá de conveniência administrativa, do que jurídicas. A 

maior parte da doutrina defende arduamente a 

inconstitucionalidade do mecanismo, que, não obstante, tem 

ampla aceitação e aplicabilidade diuturna em todos os 

Tribunais brasileiros" (Cf. Cassio Scarpinella Bueno, Curso 

Sistematizado de Direito Processual Civil, Saraiva, vol. 4, 

p. 117).

A suspeita de inconstitucionalidade 

decorre, em linhas amplas, de sua colisão com a garantia 

de inafastabilidade do controle judicial e da garantia da 

efetividade da tutela jurisdicional, ambas derivadas do 
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artigo 5º, XXXV, da CF. Todos os atos da Administração 

Pública podem, no sistema constitucional brasileiro, ser 

confrontados jurisdicionalmente, uma vez que a atividade 

administrativa é baseada no sistema da legalidade dita 

estrita, ou seja, o Administrador só pode praticar os atos 

que a lei impõe sejam praticados. Consequentemente, os 

limites do poder administrativo são os limites legais, e a 

verificação final de que esses limites foram obedecidos 

cabe ao Poder Judiciário.

Quando o Poder Judiciário atua, portanto, 

deve fazer valer a norma legal, e a proteção a quem viu 

violada a norma legal que o beneficia deve ser efetiva. 

Trata-se da ideia do processo civil de resultados, que 

consiste "na consciência de que o valor de todo sistema 

processual reside na capacidade, que tenha, de propiciar ao 

sujeito que tiver razão uma situação melhor do que aquela 

em que se encontrava antes do processo. Não basta o belo 

enunciado de uma sentença bem estruturada e portadora de 

afirmações inteiramente favoráveis ao sujeito, quando o que 

ela dispõe não se projetar utilmente na vida deste, 

eliminando a insatisfação que o levou a litigar e propiciando-

lhe sensações felizes pela obtenção da coisa ou da situação 

postulada. Na medida em que for praticamente possível, o 

processo deve propiciar a quem tem um direito tudo aquilo e 

precisamente aquilo que ele tem o direito de receber 

(Chiovenda), sob pena de carecer de utilidade e, portanto, 
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de legitimidade social. O processo vale pelos resultados que 

produz na vida das pessoas ou grupos, em relação a outras 

ou aos bens da vida (...)" (cf. Cândido Rangel Dinamarco, 

Instituições de Direito Processual Civil, tomo I, 6ª ed., p. 

111).

É este o fundamento constitucional da 

possibilidade de tutela de urgência, seja deferida como 

cautelar, seja como antecipatória. Caso não se garantam 

as condições para o futuro exercício da tutela jurisdicional, 

ou caso não se possa aguardar o encerramento do 

processo para os atos práticos decorrentes da decisão, 

indispensável deferir essas providências acautelatórias ou 

impor provisoriamente o cumprimento da tutela 

pretendida, sob pena de, isso não acontecendo, ser ineficaz 

o ato estatal e a tutela que é constitucionalmente 

garantida.

Destarte, limitações a essas providências 

são excepcionais. Aliás, não obstante a doutrina, o 

Supremo Tribunal Federal já declarou constitucional o 

instituto da chamada "suspensão de segurança" ou de 

liminar (ADC 4), tornando-se claro ser justificável a 

restrição à garantia de acesso ao Poder Judiciário e suas 

decorrências, na hipótese de colisão com outros valores, 

também constitucionalmente albergados, que estão 

incluídos na cláusula legal autorizadora da suspensão nas 

ações movidas contra o Poder Público ou seus agentes, a 
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requerimento do Ministério Público ou da pessoa jurídica 

de direito público interessada, em caso de manifesto 

interesse público ou de flagrante ilegitimidade, e para 

evitar grave lesão à ordem, à saúde, à segurança e à 

economia pública (Lei n. 8.347/92).

Na espécie, justificou-se a suspensão 

pretendida.

De fato, é relevante a alegação de que  a 

maioria das unidades prisionais do sistema penitenciário 

paulista, em especial os prédios antigos e aqueles 

adaptados para servir como estabelecimento penal, não 

possui rede elétrica planejável e compatível com as 

exigências específicas de consumo de água necessárias 

para suportar chuveiros elétricos nas celas, não havendo 

como igualmente atender a decisão judicial mediante 

aquecimento à gás ou solar.

Convincente a observação que se contém 

nas informações prestadas por Sua Excelência, o 

Secretário de Estado da Administração Penitenciária, no 

sentido de não existirem condições técnicas de instalação 

desses equipamentos, principalmente porque as unidades 

prisionais não suportariam esse aumento de carga, ainda 

que implantados sistemas de aquecimento à gás ou solar, 

pois mesmo esses equipamentos exigem apoio elétrico.

Impressiona, também, o argumento de 

que a instalação dos cogitados equipamentos exigiria 
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intervenção no estabelecimento prisional que não se faria 

sem o deslocamento dos detentos nele custodiados, o que 

não se apresenta plausível, tendo-se em vista o déficit de 

vagas no sistema penitenciário paulista.

Anotou-se, por derradeiro, a observação 

da pessoa política no sentido de ser disponibilizado banho 

aquecido aos detentos enfermos, idosos ou debilitados, 

bem como nas unidades prisionais femininas.

Presentes assim os requisitos ensejadores 

da intervenção desta Presidência para a suspensão da 

execução da decisão atacada.

Posto isso, nega-se provimento ao agravo 

regimental.

RENATO NALINI

Relator
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